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Resumo
Clínicos e investigadores têm alertado para os efeitos problemáticos das experiências precoces 
adversas, nomeadamente a da institucionalização, no crescimento físico, no desenvolvimento cog-
nitivo e sócio-emocional, bem como nas relações de apego da criança. Após a adoção, a recuperação 
nestes domínios parece ser evidente, observando-se uma curiosa heterogeneidade nos resultados 
desenvolvimentais. Este artigo de revisão apresenta uma sistematização de resultados de estudos 
que analisaram a infl uência das características da criança e da família adotiva naquela recuperação. 
Pesquisou-se nas principais bases de dados eletrônicas e foram identifi cados estudos originais, de 
revisão e capítulos de livros. Concluiu-se que um entendimento da recuperação exige a exploração dos 
fatores genéticos, das experiências pré-natais e pré-institucionalização, e das vivências de cuidados 
anteriores e posteriores à adoção. 
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Abstract
Clinicians and researchers have been warning about the harmful effects of a history marked by early 
adverse experiences in shelter institutions in child’s health, cognitive and socioemotional develop-
ment as well as attachment. After adoption, the recovery in these domains seems to be clear and 
it is also observed a curious heterogeneity in developmental results. This paper review presents a 
summary of the main empirical fi ndings about the characteristics of the child and of the adoptive 
family involved in the recovery process. The search was done in the major electronic databases and 
original studies, review articles, and book chapters were identifi ed. It is concluded that the recovery 
requires the identifi cation of genetic, prenatal and pre-institutionalization factors, and also the care 
experiences before and after the adoption.
Keywords: Development, adoption, child, family.

As crianças adotadas, em comparação com os pares 
da comunidade, experienciaram, nos primeiros tempos 
de vida, maior adversidade e risco ao nível das compli-
cações ao nascimento e/ou ao nível das experiências de 
perda da família biológica (Rutter, 2005). Algumas foram 
ainda institucionalizadas em contextos marcados por 
cuidados não responsivos, com implicações nefastas para 
o desenvolvimento posterior, em áreas diversas, como o 
crescimento físico, o desenvolvimento neurobiológico, 
cognitivo e emocional (Van IJzendoorn & Juffer, 2006). 
Diferentes estudos realizados em contexto institucional têm 
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vindo a indicar que as instituições tendem a não apresentar 
as características de um contexto de cuidados capaz de 
proporcionar à criança a satisfação das suas necessidades 
básicas de proteção, de afeto e de exploração do ambiente. 
As instituições, devido (a) à reduzida capacidade de abar-
car as necessidades individuais, (b) ao baixo número de 
cuidadores em proporção ao de crianças, e (c) às mudanças 
frequentes de turno, tendem a promover a escassez de 
oportunidades para a realização de atividades de promoção 
desenvolvimental e de interação entre a criança e um grupo 
de cuidadores estável (D. E. Johnson, 2000).

Estudos comparativos, desenhados para analisar as di-
ferenças entre o contexto familiar e o institucional, relatam 
que as instituições frequentemente providenciam poucas 
oportunidades para a criança adquirir e praticar novas 
competências, sendo raras as ocasiões em que as práticas 
institucionais são adaptadas às necessidades individuais. 
Gunnar e Kertes (2005), entre outros (e.g., Zeanah, Smyke, 
Koga, Carlson, & The Beip Core Group, 2005), consideram 
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que mesmo em instituições que providenciam estimulação 
sensorial e social adequada, a ausência de oportunidades 
para a construção de uma relação consistente entre a 
criança e um adulto poderá ser também um obstáculo ao 
desenvolvimento futuro adaptado.

Após a adoção, parece haver persistência de difi cul-
dades, em domínios como o desenvolvimento sócio-emo-
cional e o desempenho escolar (Van IJzendoorn, Juffer, 
& Klein-Poelhuis, 2005). Além disso, as experiências 
prévias em contexto institucional parecem contribuir para 
uma maior probabilidade de ocorrência de determinados 
problemas em crianças adotadas, tais como comporta-
mentos atípicos (e.g., comportamentos estereotipados, 
características autísticas; Marcovitch, Cesaroni, Roberts, 
& Swanson, 1995), comportamentos perturbados de apego 
(O’Connor & Zeanah, 2003) e falta de atenção/sobreativida-
de (Rutter, Kreppner, O’Connor, & The ERA Study Team, 
2001). Os termos falta de atenção/sobreatividade foram 
introduzidos (Roy, Rutter, & Pickles, 2000) para denotar 
a possibilidade de constituírem um problema diferente 
do que está descrito no DSM-IV-TR (SHDA; American 
Psychiatric Association, 2000). De acordo com Rutter et 
al. (2001), este problema estaria associado à experiência 
de privação vivida anteriormente em contexto institucional, 
designando-o como síndrome da pós-institucionalização. 
Autores têm vindo também a salientar o impacto de fatores 
genéticos e de experiências pré-institucionalização naqueles 
e noutros domínios desenvolvimento (e.g., Simmel, 2007; 
Wiik et al., 2011).

Contudo, a recuperação desenvolvimental após a 
adoção parece ser igualmente evidente em áreas como o 
crescimento físico (e.g., D. E. Johnson, 2000), o desenvol-
vimento cognitivo e da linguagem (e.g., Cohen, Lojkasek, 
Zadeh, Pugliese, & Kiefer, 2008; Tan & Yang, 2005) e a 
segurança do apego (Juffer & Rosenboom, 1997). Estes 
resultados sugerem o efeito diferencial das experiências 
de privação conforme o domínio do desenvolvimento, 
bem como a presença de variações individuais no grau de 
recuperação posterior. 

Os estudos sobre o impacto da adoção têm dado par-
ticular enfoque ao contributo exercido por duas variáveis 
na recuperação desenvolvimental: o tempo de institucio-
nalização e o de permanência na família adotiva. Todavia, 
a investigação tem vindo também a analisar a infl uência 
de outras variáveis possivelmente envolvidas nos meca-
nismos explicativos da mudança ocorrida após a adoção 
e da variabilidade observada. Rutter (2005) salienta, para 
além das experiências pré-natais adversas e da qualidade 
dos cuidados prestados antes da adoção, a pertinência de 
outras variáveis, tais como (a) características atribuídas 
à criança (e.g., o estatuto desenvolvimental no momento 
da adoção, a suscetibilidade geneticamente programada 
à privação ambiental); e (b) a qualidade do ambiente 
familiar adotivo. 

A privação precoce de cuidados parentais adequados 
é um tema social de relevância mundial. A este respeito, 
estima-se que cerca de oito milhões de crianças, prove-

nientes de 93 países, estejam a viver em instituições (Joint 
United Nations Programme on HIV [UNAIDS], United 
Nations Children’s Fund [UNICEF], & United States 
Agency for International Development [USAID], 2004). 
Tendo por base uma perspectiva do desenvolvimento eco-
lógico-sistêmica, que descreve o desenvolvimento huma-
no como a acomodação progressiva e mútua, ao longo da 
vida, entre um organismo biopsicológico complexo e ativo 
e as propriedades em mudança dos contextos imediatos e 
distais que o envolvem (Bronfenbrenner, 1993), os autores 
colocaram as seguintes questões: quais as trajetórias de 
desenvolvimento destas crianças, precocemente privadas 
de cuidados adequados, quando integradas num contexto 
familiar? Quais serão as características individuais e as 
componentes deste contexto promotoras de mudança no 
desenvolvimento? Com vista a contribuir para o delinea-
mento de futuras investigações, este artigo apresenta uma 
sistematização dos resultados de estudos que analisaram o 
impacto das características atribuídas à criança e à família 
adotiva nos domínios que têm sido objeto de interesse 
por parte da comunidade científi ca, no estudo da adoção: 
crescimento físico, desenvolvimento cognitivo e sócio-
-emocional e relações de apego da criança. 

Método

A estratégia de busca de referências foi dividida em 
duas etapas. Durante a primeira etapa, pesquisou-se nas 
principais bases de dados eletrônicas, nomeadamente 
MEDLINE, PsycINFO e SciELO, entre os anos de 1945 
a 2011. Foram utilizados como descritores os termos: 
adoção (adoption), adotado (adoptee), família adotiva 
(adoptive family), recuperação desenvolvimental após a 
adoção (developmental recovery after adoption), crianças 
pós-institucionalizadas (post-institutionalized children), 
crianças institucionalizadas (institution-reared children) 
e institucionalização (institutionalization). Além disso, 
foram analisadas as referências bibliográfi cas dos artigos. 
A segunda etapa foi dedicada à exclusão dos artigos não 
relevantes à pesquisa, através de uma análise do resumo e, 
em seguida, de uma avaliação mais detalhada dos mesmos. 
No que concerne aos critérios de inclusão, foram identifi -
cados estudos nacionais e internacionais, desde clássicos 
a atuais, que se debruçaram sobre a análise do impacto das 
características da criança e da família adotiva em domínios 
específi cos, designadamente (a) no crescimento físico, (b) 
no desenvolvimento cognitivo e (c) sócio-emocional, e (d) 
nas relações de apego. 

Resultados

Do total, foram encontradas 149 produções possivel-
mente relevantes e 46 foram selecionadas após uma ava-
liação detalhada (i.e., 40 estudos originais, três estudos de 
revisão e três capítulos de livros). Com base na proposta de 
Rutter (2005), os conteúdos de cada trabalho selecionado 
foram organizados em duas categorias. A primeira foi 
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denominada de contributos da criança adotada, e engloba 
quer fatores genéticos e gênero da criança quer fatores 
correspondentes ao período que antecedeu a adoção (i.e., 
fatores pré-natais, experiências de maus-tratos e história de 
cuidados, tempo de institucionalização e idade na adoção, 
estatuto desenvolvimental prévio). A segunda categoria foi 
intitulada de contributos do contexto familiar adotivo e 
abarca as características dos pais adotivos exploradas nos 
trabalhos elegidos (i.e., sensibilidade parental e modelos 
internos de funcionamento).

Contributos da Criança Adotada
Fatores Genéticos. A constante falta de informação 

acerca do background familiar da criança adotada tem 
contribuído para que seja difícil examinar o impacto no 
desenvolvimento de determinadas variáveis, tais como a 
vulnerabilidade genética. No entanto, evidências recentes 
indicam que polimorfi smos genéticos estão associados a 
difi culdades de atenção e hiperatividade após um perí-
odo em acolhimento institucional. Stevens et al. (2009) 
testaram a hipótese de que a heterogeneidade encontrada 
na recuperação desenvolvimental após a adoção seria 
infl uenciada pela interação Genótipo X Ambiente (GXE) 
e que os polimorfi smos genéticos envolvidos em um neu-
rotransmissor, a dopamina, moderam os efeitos da privação 
institucional sobre aqueles problemas. Usando um desenho 
longitudinal, a hiperatividade e o défi cit de atenção foram 
avaliados aos 6, 11 e 15 anos, numa amostra de crianças 
adotadas por famílias do Reino Unido e que estiveram 
institucionalizadas até aos 42 meses de idade na Romênia. 
Os autores apuraram que o risco para evidenciar aquelas 
difi culdades, associado à institucionalização precoce, era 
moderado pelo gene que codifi ca o transportador de dopa-
mina. Noutro estudo, procurou-se examinar as conexões 
entre alterações no sistema serotoninérgico e o padrão do 
apego numa amostra de adultos adotados. Os resultados 
desse estudo indicaram que o polimorfi smo funcional no 
gene transportador de serotonina1 (i.e., 5-HTTLPR), na 
variante alélica curta, parece exercer infl uência sobre o 
funcionamento da amígdala, que se trata de uma estrutura 
relacionada com a reatividade e regulação emocional. 
Constatou-se uma associação signifi cativa entre este traço 
genético particular e o padrão de apego desorganizado/
desorientado (Caspers et al., 2009).

Gênero. Em particular no domínio sócio-emocional, 
têm sido identifi cadas diferenças de gênero em adotados. 
Wiik et al. (2011), num estudo realizado nos Estados 
Unidos da América, verifi caram que rapazes adotados de 
instituições da Europa do Leste e da Ásia evidenciavam 
mais problemas externalizados e internalizados, bem como 
défi cit de atenção e hiperatividade, em comparação com 
as raparigas adotadas. A estes resultados acrescentam-se 
outros que mencionam que as crianças adotadas do sexo 

1 Serotonina ou 5-hidroxitriptamina (5-HT) é um neuro-
transmissor associado a transtornos do humor e alterações 
comportamentais.

masculino que experienciaram cuidados institucionais 
tendem a apresentar uma maior falta de seletividade nas 
relações (Roy, Rutter, & Pickles, 2004). Noutro estudo 
observou-se que os adotados adultos do sexo masculino 
estavam em maior risco de apresentar uma perturbação 
do humor, quando comparados com adultos adotados do 
sexo feminino e adultos não adotados de ambos os sexos 
(Tieman, Van der Ende, & Verhulst, 2005).

Experiências Pré-Natais. Simmel (2007), com base 
numa amostra de 293 crianças que foram adotadas no seu 
país de origem (i.e., Estados Unidos da América), apurou 
que 57% das crianças tinham estado expostas, no período 
pré-natal, a drogas ou álcool (57%) e a nicotina (27%). 
Relativamente ao consumo de drogas, no estudo Canadense 
de Nulman et al. (1994), no qual crianças adotadas expos-
tas a cocaína durante a gravidez foram comparadas com 
crianças também adotadas mas não expostas, constatou-se 
que as primeiras tinham nascido, em média, cerca de três 
semanas antes (37 versus 40 semanas) e pesavam menos 
ao nascimento. No entanto, três anos depois do nasci-
mento, os dois grupos não diferiam em termos de peso e 
de comprimento, mas o perímetro cefálico das crianças 
expostas era signifi cativamente menor. Os grupos também 
não diferiam em termos de QI, mas as crianças expostas 
apresentavam uma performance signifi cativamente inferior 
na linguagem. Mais recentemente, Crea, Shenyang, Barth 
e Brooks (2008) examinaram os efeitos da exposição a 
substâncias ilícitas nos comportamentos externalizados, 
14 anos após a adoção. Os autores analisaram as traje-
tórias de desenvolvimento de 275 crianças e concluíram 
que a exposição pré-natal predizia a ocorrência de mais 
problemas de conduta.

Aronson, Kyllerman, Sabel, Sandin e Alegard (1985) 
estudaram 21 crianças adotadas no seu país de origem, a 
Suécia, e cujas mães biológicas consumiram álcool durante 
a gravidez. Aos nove anos de idade, o QI das crianças 
expostas era signifi cativamente inferior ao QI das crianças 
não expostas. Landgren, Svensson, Strömland e Grönlund 
(2010) encontraram uma associação entre o alcoolismo 
materno durante a gravidez e défi cits cognitivos e mo-
tores, bem como a presença de problemas como autismo 
e défi cit de atenção/hiperatividade, cinco anos depois da 
adoção. O consumo excessivo de álcool durante a gestação 
pode resultar na Síndrome do Alcoolismo Fetal (SAF), 
cujo diagnóstico inclui três características principais 
(Streissguth & Connor, 2001): (a) um padrão específi co 
de anomalias craniofaciais; (b) défi cits pré e pós-natais no 
comprimento e/ou peso; e (c) danos cerebrais ou disfunção. 
A incidência de SAF foi identifi cada em 16% de crianças 
adotadas nos Estados Unidos da América e provenientes 
de países da Europa do Leste (D. E. Johnson et al., 1996). 
Neste estudo, apesar de outras crianças não apresentarem 
um diagnóstico, as suas histórias de vida, traços físicos 
e padrão de crescimento sugeriram a presença de SAF. 

Quando se procura avaliar os resultados desenvol-
vimentais em crianças adotadas, e que anteriormente 
foram expostas a experiências desfavoráveis, devem ser 
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considerados os fatores de risco ambiental vivenciados 
no período pré-natal, para uma compreensão aprofunda-
da da (in)adaptação posterior destas crianças. Todavia, 
os estudos mencionados foram elaborados com base em 
relatos da família adotiva, verifi cando-se uma ausência de 
investigações, cujos dados tenham sido obtidos de forma 
direta e junto da família biológica. 

Experiências de Maus-Tratos e História de Cuida-
dos. Antes da adoção, muitas das crianças foram vítimas 
de maus-tratos, negligência e/ou abuso sexual por parte 
dos pais biológicos ou da família extensa, podendo estas 
circunstâncias terem-se constituído como o motivo que 
conduziu à retirada da criança do lar biológico. Todavia, 
constatou-se uma notória falta de estudos sobre o impacto 
dos maus-tratos no desenvolvimento da criança adotada. 
Este fato deve-se à escassez de informação sobre a história 
que antecedeu a adoção. Simmel (2007) identifi cou, numa 
amostra já mencionada neste artigo, percentagens eleva-
das de crianças que tinham sido vítimas de negligência 
(42%), abuso sexual (13%) e maus-tratos físicos (22%). 
Constatou ainda que aquelas vítimas de negligência e 
de abuso sexual estavam em maior risco de apresentar 
problemas de internalização e externalização, o que é 
consistente com outros estudos (Van IJzendoorn & Juffer, 
2006). Por sua vez, Kertes, Gunnar, Madsen e Long (2008) 
identifi caram uma associação signifi cativa entre a história 
de abuso e negligência da criança adotada (medida com 
base nos relatos retrospectivos dos pais adotivos norte 
americanos) e défi cits ao nível do crescimento físico 
no momento da adoção. A amostra era constituída por 
crianças provenientes de instituições da Europa do Leste, 
Ásia e América do Sul. 

Aqueles resultados são indicadores de que a história 
de cuidados que antecede a adoção poderá exercer uma 
infl uência considerável em diferentes domínios do desen-
volvimento da criança adotada. A este respeito, importa 
realçar os resultados de estudos, mais e menos recentes, 
que analisaram a associação entre os cuidados prestados 
em contexto institucional e o desenvolvimento da criança. 
Tizard, Cooperman, Joseph e Tizard (1972) exploraram 
a relação entre a qualidade dos cuidados prestados em 
instituições Inglesas e o desenvolvimento da linguagem, 
tendo verifi cado que as crianças que estavam institucio-
nalizadas nas estruturas de melhor qualidade (i.e., maior 
estabilidade em termos de staff e cuidadores experientes) 
apresentavam resultados médios no desenvolvimento da 
linguagem acima dos valores de referência. Variáveis como 
(a) o comprimento médio das frases dos cuidadores, (b) a 
complexidade das mesmas, e (c) o envolvimento em ati-
vidades de estimulação estavam também associadas a um 
melhor desempenho na linguagem. Smyke et al. (2007), 
por sua vez, identifi caram uma associação positiva entre 
a sensibilidade do cuidador em instituições Romenas e o 
desenvolvimento cognitivo da criança. As crianças expos-
tas a cuidados de maior qualidade apresentavam menos 
problemas externalizados.

Estes resultados apontam para a relevância da quali-
dade dos cuidados prestados em contexto institucional. 
Todavia, constatou-se uma preocupante ausência de 
estudos dedicados à análise da infl uência exercida pelas 
características estruturais e relacionais das instituições no 
desenvolvimento da criança, meses e anos após a adoção. 
Esta circunstância deve-se ao reduzido número de estudos 
longitudinais, dedicados à monitorização da trajetória de 
desenvolvimento da criança, desde a sua integração na ins-
tituição até anos após a adoção. A acumulação de evidência 
empírica acerca do impacto do acolhimento institucional 
na infância é ainda hoje, essencialmente, indireta, baseada 
nos relatos da família adotiva e em variáveis como o tempo 
de institucionalização e idade na adoção.

Alguns investigadores (e.g., Roy et al., 2000) hipoteti-
zaram que as crianças que antes da adoção experienciaram 
cuidados em famílias de acolhimento apresentam resulta-
dos mais favoráveis do que as crianças que estiveram ins-
titucionalizadas, na medida em que o acolhimento familiar 
tende a caracterizar-se pela possibilidade de ocorrência de 
um maior número de interações entre a criança e um cuida-
dor primário, bem como possibilita que a criança usufrua 
de cuidados mais consistentes e individualizados. Em um 
estudo levado a cabo com crianças adotadas por famílias 
norte americanas, Miller, Chan, Comfort e Tirella (2005) 
constataram que as crianças que anteriormente tinham esta-
do institucionalizadas na Guatemala apresentavam valores 
inferiores de comprimento, peso e perímetro cefálico no 
momento da adoção, em comparação com crianças que 
tinham estado em famílias de acolhimento. Por sua vez, 
Loman, Wiik, Frenn, Pollack e Gunnar (2009) compararam 
dois grupos de crianças: (a) o primeiro grupo era composto 
por crianças adotadas que estiveram institucionalizadas 
durante mais de 75% das suas vidas e que foram integradas 
em famílias adotivas norte americanas quando tinham 12 
ou mais meses de idade; (b) o segundo grupo era composto 
por crianças adotadas com oito ou menos meses de idade, 
que não estiveram institucionalizadas durante mais de dois 
meses, sendo que 65% experienciaram apenas cuidados 
em famílias de acolhimento antes da adoção. As crianças 
que tinham estado em instituições eram provenientes da 
Europa do Leste, Ásia, América do Sul e África. Os autores 
constataram que, no momento da adoção, as crianças que 
experienciaram cuidados institucionais apresentavam va-
lores inferiores de peso e comprimento, comparativamente 
com as crianças adotadas antes dos oito meses de idade. 
Entre os oito e os 11 anos de idade, as crianças foram rea-
valiadas: para o peso e para o desenvolvimento cognitivo 
e da linguagem, as crianças que tinham estado em institui-
ções continuavam a revelar valores mais baixos do que as 
crianças que tinham estado em famílias de acolhimento. 
Quanto às difi culdades de atenção e hiperatividade, Wiik et 
al. (2011) verifi caram que as crianças que tinham estado em 
acolhimento institucional antes da adoção apresentavam 
níveis mais elevados de problemas, do que as crianças que 
previamente tinham estado em famílias de acolhimento. 
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Os resultados identifi cados nos estudos anteriores têm sido 
consistentemente apoiados por outras investigações (e.g., 
Wilson, Weaver, Cradock, & Kuebli, 2008).

Tempo de Institucionalização e Idade na Adoção. O 
enfoque colocado em estudos sobre a adoção internacio-
nal, realizados com crianças provenientes de países onde 
práticas como a institucionalização são comuns, conduziu 
ao uso recorrente da variável tempo de institucionalização 
(associada à idade na adoção e à quantidade de fatores de 
risco) como uma medida representativa da adversidade 
precoce ao nível dos cuidados (Gunnar & Kertes, 2005). 
Em termos do crescimento físico, do desenvolvimento 
cognitivo e aprendizagem é ampla a evidência acerca das 
relações existentes entre o tempo de institucionalização 
e défi cits nestes domínios, meses e anos após a adoção 
(e.g., Van IJzendoorn & Juffer, 2006; Van IJzendoorn et 
al., 2005). Este padrão de resultados tem sido identifi cado 
noutros domínios, como no desenvolvimento da linguagem 
(Glennen & Maters, 2002) e motor (Londen, Juffer, & Van 
IJzendoorn, 2007). Além destes, num estudo piloto com 14 
adolescentes adotados por famílias do Reino Unido, e que 
tinham estado institucionalizados na Romênia (Mehta et 
al., 2009), verifi cou-se que o volume da amígdala esquerda 
estava correlacionado com o tempo de institucionalização: 
os adolescentes que evidenciavam um menor volume 
eram os que tinham permanecido durante mais tempo 
institucionalizados. 

Relativamente aos problemas de comportamento, 
verifi cou-se que crianças adotadas tendiam a evidenciar 
mais problemas de internalização, quanto mais tempo 
tinham estado em acolhimento institucional (Wiik et al., 
2011). Alguma literatura (e.g., Stevens et al., 2008) tem 
igualmente sugerido que crianças com história de insti-
tucionalização mais prolongada estão em risco particular 
de apresentarem difi culdades de atenção e hiperatividade. 
Outros demonstraram que crianças adotadas depois da 
infância apresentavam mais problemas de externalização 
(Merz & McCall, 2010). Contudo, um estudo anterior 
contraria este resultado (Rutter et al., 2001), no qual se 
verifi cou que, aos seis anos de idade, crianças Romenas 
adotadas tardiamente por famílias do Reino Unido não 
evidenciavam mais problemas, quando comparadas com 
crianças adotadas antes dos seis meses de idade. Com efei-
to, a evidência empírica não é conclusiva a este respeito, 
o que denota a importância da realização de mais estudos, 
permitindo compreender a complexidade do tema.

Quanto à segurança do apego, numa meta-análise 
concluiu-se que as crianças que foram adotadas antes 
dos 12 meses de idade não se diferenciavam dos pares 
da comunidade (Van den Dries, Juffer, Van IJzendoorn, 
& Bakermans-Kranenburg, 2009). Numa publicação 
recente foi divulgado que a integração numa família de 
acolhimento antes dos 24 meses de idade parece funcionar 
como um fator protetor para a formação de relações de 
apego seguras (Smyke, Zeanah, Fox, Nelson, & Guthrie, 
2010). Este resultado, bem como os anteriores, poderão 

ser indicadores da importância da integração da criança 
numa família durante um período sensível para a forma-
ção de uma relação de apego e adaptação posterior, bem 
como da relevância da brevidade da exposição ao contexto 
institucional. 

Apesar da consistência dos resultados anteriores, ou-
tros autores (e.g., Castle et al., 1999) argumentam ainda 
que a relação entre a idade no momento da adoção e o 
desenvolvimento posterior persiste nos casos em que a 
criança experienciou antes da adoção cuidados de menor 
qualidade, sendo nestes casos que a adoção mais tardia 
prediz piores resultados desenvolvimentais. Se assim é, 
consideramos que não só a idade no momento da adoção 
se reveste de importância. A análise dos efeitos da idade 
da criança no momento em que foi institucionalizada é 
igualmente relevante. Num estudo, constatou-se que as 
crianças institucionalizadas precocemente, na Coreia, devi-
do a abandono eram as que evidenciavam mais problemas 
de externalização quando comparadas com crianças que 
foram institucionalizadas mais tarde (Lee, Seol, Sung, & 
Miller, 2010). R. Johnson, Browne e Hamilton-Giachritsis 
(2006) concluíram que crianças institucionalizadas antes 
dos 24 meses de idade apresentavam mais comportamen-
tos perturbados de apego de tipo indiscriminado do que 
crianças que foram institucionalizadas mais tarde. Assim 
sendo, quanto mais precocemente a criança for exposta a 
experiências de privação, mais traumática essa experiência 
parece ser; e quanto mais tempo a criança estiver exposta 
a tais condições, menos completa será a recuperação física 
e psicossocial posterior.

Estatuto Desenvolvimental Prévio. Qual o impacto do 
estatuto desenvolvimental da criança anterior à adoção nos 
ganhos posteriores? Pormerleau et al. (2005) verifi caram 
que, ao longo dos primeiros seis meses de integração na 
família adotiva, as crianças que apresentavam ganhos mais 
acentuados no domínio cognitivo e motor eram as que evi-
denciavam um desempenho inicial inferior, ou seja, no mo-
mento de chegada à família adotiva. Também Judge (2003) 
identifi cou resultados que vão nesta direção, apurando que 
o número de défi cits no desenvolvimento no momento 
da adoção era um preditor dos ganhos efetuados entre a 
chegada à família e o sexto mês de integração. Destacamos 
ainda o estudo de Croft et al. (2007), no qual se constatou 
que a presença de linguagem na adoção estava associada 
ao funcionamento cognitivo posterior. No momento em 
que foram adotadas, a maioria das crianças apresentava 
défi cits ao nível do desenvolvimento da linguagem. Po-
rém, aquelas que tinham pelo menos 18 meses de idade e 
eram capazes de se envolver em comportamentos verbais 
de imitação foram as que apresentaram resultados mais 
positivos em termos de funcionamento cognitivo aos 11 
anos de idade. Na medida em que a competência linguística 
estava associada à qualidade do contexto institucional, os 
autores sugeriram que as variações no desenvolvimento 
da linguagem seriam uma consequência da qualidade da 
experiência institucional.
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Os resultados dos estudos anteriores indicam que a 
mudança para um contexto familiar pode proporcionar 
oportunidades para a recuperação em domínios distintos 
do funcionamento da criança. Alertam também para o fato 
de que as experiências institucionais podem exercer uma 
infl uência considerável no grau de recuperação posterior. 
Características institucionais que podem afetar os resulta-
dos do desenvolvimento da criança pós-institucionalizada 
devem ser, assim, consideradas, como, por exemplo, a 
nutrição inadequada, a ausência de momentos privilegia-
dos de estimulação e a inexistência de relações de apego 
seletivas. 

Contributos do Contexto Familiar Adotivo
O número de estudos que examinaram os componentes 

da qualidade do ambiente familiar envolvidos nos ganhos 
desenvolvimentais após a adoção é consideravelmente 
menor do que o número de estudos dedicados aos resulta-
dos desenvolvimentais da criança. Todavia, que variáveis 
demográfi cas e que competências dos pais adotivos pare-
cem contribuir para a heterogeneidade desenvolvimental 
identifi cada na criança adotada? No que diz respeito à 
relação entre a idade dos pais e o desenvolvimento, os 
investigadores não têm identifi cado associações signifi ca-
tivas, o mesmo acontecendo com o nível socioeconômico 
e a escolaridade (e.g., Wilson et al., 2008). Contudo, a 
investigação com adotantes tem-se caracterizado pela 
falta de heterogeneidade entre participantes, nas variáveis 
referidas. 

Sensibilidade Parental. De acordo com Ainsworth, 
Bell e Stayton (1974), as diferenças individuais evidencia-
das ao nível da qualidade da organização do apego estão 
associadas a histórias distintas de interação da criança com 
a sua fi gura de apego: um apego seguro está relacionado 
com cuidados mais sensíveis; um apego inseguro-evitante 
está associado a cuidados rejeitantes e não responsivos; e 
um apego inseguro-ambivalente relaciona-se com cuidados 
insensíveis e inconsistentemente responsivos. A sensibi-
lidade parental pode ser defi nida como a competência do 
adulto para perceber os sinais da criança e responder de 
forma adequada e pronta (Ainsworth et al., 1974). Além 
disto, a investigação tem realçado que o comportamento 
responsivo é essencial para o desenvolvimento das com-
petências linguísticas, cognitivas, sociais e emocionais 
(Landry, Smith, Miller-Loncar, & Swank, 1997).

Num estudo longitudinal com famílias adotivas holan-
desas, constatou-se que a sensibilidade materna aos seis 
meses de idade da criança é um preditor do desenvolvi-
mento cognitivo aos sete anos de idade (Stams, Juffer, 
Rispens, & Hoksbergen, 2000). Quanto ao apego, aquela 
equipe de investigadores constatou que a sensibilidade 
materna não estava associada signifi cativamente à (des)
organização do apego, ao contrário da hipótese formulada 
pelos autores (Londen et al., 2007). Curiosamente, noutro 
estudo observou-se que os défi cits cognitivos e a presença 
de problemas de comportamento em crianças adotadas 

tendiam a fazer emergir nos pais adotivos comportamen-
tos menos positivos. Estes comportamentos, por sua vez, 
sofreram uma diminuição ao longo do tempo, a par com 
a evolução positiva das competências da criança (Croft et 
al., 2001). Estes autores vieram realçar a infl uência das 
características da criança na qualidade da relação criança/
pais adotivos, colocando um enfoque na natureza interativa 
e dinâmica dos mecanismos envolvidos na mudança.

Modelos Internos de Funcionamento. Estudos têm 
salientado a relevância dos modelos internos de funcio-
namento do adulto (i.e., representações mentais acerca do 
self, das fi guras de apego e das relações entre os dois) na 
formação de uma relação segura de apego. Representações 
(in)seguras estão associadas a (in)sensibilidade parental 
e a uma relação de apego (in)segura entre a criança e o 
adulto (Van IJzendoorn, 1995). Num estudo conduzido em 
Portugal, Veríssimo e Salvaterra (2006) identifi caram uma 
associação positiva entre a segurança do apego da criança 
e o modelo interno de funcionamento da mãe adotiva: as 
crianças cujas mães adotivas evidenciaram a utilização 
de um script de base segura tendiam a apresentar valores 
de segurança.

Aquela variável foi alvo de análise num estudo Espa-
nhol (Palacios, Román, Moreno, & Léon, 2009), no qual 
foram observadas diferenças signifi cativas entre os pais 
adotivos e os pais da comunidade ao nível do modelo 
interno de funcionamento, apresentando os pais da comu-
nidade resultados mais favoráveis. Os autores sugeriram 
que este resultado pode ser um refl exo da infl uência das 
experiências adversas vividas anteriormente pela criança 
no modelo interno de funcionamento dos pais adotivos. 
Estudos com famílias de acolhimento têm revelado o 
impacto das características da criança na qualidade da 
relação criança/pais, evidenciando que no período inicial 
de formação de uma relação de apego entre a criança e a fa-
mília, os comportamentos de resistência e de evitamento da 
criança contribuem para o emergir de comportamentos de 
rejeição no adulto, mesmo em adultos seguros/autônomos 
(Stovall-McClough & Dozier, 2004). Os resultados dos 
estudos mencionados sugerem que difi culdades da criança 
adotada podem ser um desafi o, mesmo para adultos com 
capacidades parentais consideradas adequadas. Serviços 
de pós-adoção são, desta forma, fundamentais. 

Conclusão

Os resultados dos estudos mencionados no presente 
artigo vão ao encontro da proposta de Rutter (2005), 
segundo a qual a investigação sobre o impacto da adoção 
deverá estar assente na combinação de três fatores - expe-
riências pré-natais, de cuidados anteriores e posteriores à 
adoção, e a constituição genética. A heterogeneidade no 
grau e tipo de défi cit é uma característica dos resultados 
desenvolvimentais de crianças adotadas que estiveram 
privadas de cuidados parentais adequados. Em algumas se 
constata, por exemplo, que a institucionalização prolon-
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gada pode levar a défi cits físicos e cognitivos acentuados 
e/ou a problemas de comportamento. Outras crianças não 
evidenciam difi culdades. Recursos ambientais, genéticos 
e temperamentais podem estar envolvidos nas diferenças 
observadas. Neste sentido, é fundamental o estudo da inte-
ração entre as características da criança e as características 
dos contextos nos quais aquela se movimenta, tanto antes 
como depois da adoção. Um olhar sobre as interações en-
tre crianças resilientes e diferentes facetas dos contextos 
poderá levar ao entendimento sobre como melhorar a vida 
institucional e familiar. 

Todavia, consideramos que as razões subjacentes à 
heterogeneidade observada no desenvolvimento não são 
ainda plenamente compreendidas, não se esgotando nas 
variáveis referidas neste artigo. Há necessidade de mais 
investigações dedicadas à análise da infl uência de expe-
riências específi cas de cuidados no desenvolvimento da 
criança adotada, em culturas distintas. Défi cits nos cuida-
dos, em particular na prestação de cuidados responsivos 
e estáveis em contexto institucional, permanecem como 
questões de interesse. Aquela análise revela-se premente 
para a identifi cação de fatores de risco e proteção capazes 
de esclarecer a possibilidade dos seus efeitos variarem 
conforme a idade no momento de integração na família 
adotiva, o tempo de institucionalização e a vulnerabilidade 
genética. A identifi cação dos fatores explicativos daquela 
heterogeneidade, que moderam os caminhos entre o risco 
e a desordem, representa uma etapa fundamental para a 
compreensão científi ca do fenômeno, bem como para a 
melhoria das práticas clínicas junto destas crianças e suas 
famílias.

Apesar da descrição dos resultados do desenvolvimen-
to após a adoção ser necessária, consideramos que esta 
perspectiva desligada de um entendimento dos processos 
que ocorrem no seio da família, não permite alcançar uma 
compreensão aprofundada das dinâmicas envolvidas no 
fenômeno da adoção. Estudos futuros devem obter infor-
mações detalhadas sobre características diversas dos pais 
adotivos (e.g., motivações subjacentes à adoção, práticas 
educativas parentais), de outras variáveis indicadoras da 
qualidade da relação (e.g., atenção partilhada, comuni-
cação afetiva), bem como informações acerca da família 
biológica, nomeadamente acerca de fatores genéticos e 
ambientais (e.g., experiências de maus-tratos). Uma análise 
aprofundada de resultados específi cos de domínios mais 
amplos de funcionamento da criança (e.g., défi cits de 
atenção, enquadrados nos problemas de externalização), 
em subamostras de adotados, poderá ser uma estratégia 
promissora, bem como a análise do período de surgimento 
de diferentes tipos de problemas. 

A investigação sobre a adoção deve-se pautar pela 
ocorrência de outras movimentações, como de estudos 
transversais para longitudinais. Devido ao seu caráter 
menos dispendioso, os investigadores têm recorrido a de-
senhos transversais. Contudo, tais desenhos são limitados 
na procura de um entendimento acerca das trajetórias de 

desenvolvimento da criança adotada. Entendemos como 
essencial a realização de estudos longitudinais, com início 
no momento de chegada da criança à instituição, possibili-
tando a análise das experiências anteriores à instituciona-
lização e da própria institucionalização. Esta elaboração 
poderá ser ainda um veículo privilegiado para testar se a 
recuperação no crescimento físico, no desenvolvimento 
cognitivo e sócio-emocional, e se a construção de relações 
seguras de apego está limitada pelo nível de privação 
vivenciado precocemente. 

Além disto, a investigação sobre a adoção tem estado 
centrada na comparação entre crianças adotadas e seus 
pares da comunidade. Todavia, esta estratégia poderá não 
ser a mais adequada, devido ao fato de condições desiguais 
estarem a ser alvo de comparação. Consideramos mais 
pertinente a comparação entre crianças adotadas e as que 
permaneceram institucionalizadas, pois ambas estiveram 
expostas a experiências adversas e a histórias de separa-
ção parental, mas as segundas não foram integradas num 
contexto familiar adotivo. 

A investigação com famílias adotivas reveste-se de 
inúmeros desafi os, dada a diversidade de infl uências que 
podem ocorrer na família, bem como devido ao fato de cada 
criança levar consigo para o novo lar histórias distintas de 
cuidados. Sugerimos a possibilidade de se constituir uma 
base de dados conjunta, entre vários países, de forma a 
permitir à comunidade científi ca explorar os efeitos da 
variável cultural, bem como desenvolver estudos focados 
em características particulares de diferentes tipos de fa-
mílias e de crianças.
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